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Neutralidade colaborante

Não
é de esperar uma avaliação

complacente, em qualquer rela-

ção diplomática, da tolerância
com que alealdade tradicional

das potências em causa esqueça a injusta
violação de interesses, normalmente de
mais fracos, sofridos para conseguir coope-
ração leal às urgências que finalmente servi-
ram o interesse defendido pela cooperante.
Existe uma situação destas nas relações de
Portugal cornos EUA, e atendendo à reali-
dade da ética do atual presidente dos EUA e
às relações entre os dois países, incluindo na
cooperação e defesa, seria oportuno reava-
liai'. Já tivemo s circunstâncias em que a opi-
nião publicada nos EUA, num tema que não
afetava os seus interesses e terminou com a
invasão de Goa pelo governo da União In-
diana, teve crescimento útil na posição indi-
vidual de um seu ministro, e que levou o T!w
New York Times a escrever; "Se a presença de
Portugalna pequena Goa é uma vergonha
para um povo civilizado, que deverá dizer-
-se do domínio da Rússia sobre o Cazaquis-
tão, oTurquemenistão, oTajiquistão.oUs-
bequistão e o Quirguistão. E o que dizer da
Mongólia Exterior, aquele súbdito entre sa-
télites, há mais de trinta anos roubado à
China e hoje, para todos os fins práticos,
província soviética."

Tratava-se de uma referência ao comuni-
cado referente ao encontro de Foster Duiles
e Paulo Cunha, queestenão viu refletida
quando os factos abalaram a sua conhecida
e habitual fidelidade aos valores, que o defi-
niam como professor. Mas quando os factos

se referem aos interesses vitais de uma gran-
de potência, acontece que a diferença de

atitude é frequente. Anticolonialismo dos
EUA não tem ali imperativamente que ver
com a história dos nativos, ou da guerra en-
tre o norte e o sul do país, imposta pela es-

cravatura, e tem sempre que ver com as po-
líticas que implicam confronto internacio -

nal, incluindo a guerra. Um dos casos mais

significativos foi o da Guerra de 1 939-45,
quepareceu contrariaro juízo de Ortegay
Gasset, de 1930, segundo o qual aEuropa
política de então era "uma trindade: França,
Inglaterra, Alemanha", enganando -se ape-
nas em não ter previsto a circunstância de
tender para ser, na viragem do milénio, am-
bição apenas da Alemanha.

No caso da guerra de 1939-45, relatavao
tenente-coronelPessoadeAmorim, que
para uma missão fora aos Pirenéus, e ali es-
tavam as tropas do Reich, mas é certo que o

encontro dos líderes da Alemanha e da Es-

panha conseguiu impedir a invasão da Pe-
nínsula ibérica. Mas aexigôncia americana

a Portugal, que levou à chamada neutrali-
dade-colaborante, já não teve apenas pala-
vras, mas a segurança da navegação maríti-
ma dos americanos no Atlântico e o facto
de, nesse tempo, a aviação militar precisar
de apoio no trajeto, designadamente quan-
to ao combustível. Foi aqui que ficou evi-
dente que Portugal tinha um "poder funcio-
nal" geográfico, que todavia consentia uma
exigência do poder americano coberto pela
cortesia daAliança Inglesa. Aúltimase-
mântica imaginada foi a chamada "neutra-
lidade colaborante", modelo sem passado e
talvez sem futuro. O facto é que parte do ter-
ritório português, em que se destaca Timor,
não entrava na proteção do modelo e so -

freu gravfssimaagressão e mortandade.
Mais tarde, em 1 973, quando se iniciou a

Guerra do Kippur, pela voz de Kissinger
(dearHenry) informaram que utilizariam as

Lajes com ousem acordo português, com o

sigilo a resguardar o incidente. Acontece

que neste período em que o globo sofre ele

próprio uma ameaça, a solidariedade atlân-
tica é necessariamente reconhecida vital

paraos EUA, finalmente presididosporum
estadista que declarou, não faz muito tem-
po, que não esquece as recomendações e

crenças dos avós, o que tem cumprido. Por
isso não poderá recusar, nem ignorar como
o seu antecessor, a urgente necessidade de
assumir a responsabilidade, sempre esque-
cida, pela descontamfnação dos terrenos
circundantes da Base das Lajes, na Terceira,
evitando a contaminação das águas que
abastecem as Lajes e Praia daVitória, so-
mando prejuízos de habitantes e trabalha-
dores, o que também neste caso tinha al-

gum sentido, que ilumine a memória ame-
ricana, e os seus projetos de futuro. A
importância que vemos ter a situação dos
mares e a esperança para futuro fazem notar
que altos responsáveis atuais, ao longo dos

últimosanos, poderão ter uma correntede
interesse de natureza económica e comer-
cial pela Base das Lajes e pelo porto oceâni-
co da Praia daVitória. O que ajuda a pensar
que uma presidência finda dos EUA pôde
habitualmente considerar- se de falta de
memória e responsabilidade, mas a nova
presidência possui deveres éticos que resta-
belecerão confiança dos atingidos e são so-

bejamente evidentes, neste inquieto mo-
mento, para que não sejam ignorados pelos
responsáveis. A regeneração do passado
também deve ter presente que existem ou-
tros poderes, emergentes mundialmente,
que parecem demonstrai' interesse pela si-

tuação do objeto que interessou os EUA
pelo passado acordo, a pensar no futuro.


